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PARECER JURÍDICO - MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

EMENTA: PREGÃO PRESENCIAL. ANÁLISE DA MINUTA DE 

EDITAL. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE COQUETEL. LANCHES. LEGALIDADE. 

 

 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA. 

 

1. RELATÓRIO 

 

Foi encaminhado pela Pregoeira da Câmara Municipal desta municipalidade, 

para esta Assessoria jurídica proceder a análise da minuta de edital, com a finalidade de 

garantir a observância das formalidades legais para que se possa dar prosseguimento 

aos trâmites legais. 

 

A documentação acima mencionada consiste na proposta de edital de licitação 

na modalidade de preção presencial por sistema de registro de preço, para eventual 

contratação de empresa especializada em serviços de Coquetel, Coffee Break, lanches e 

Brunch, para serem servidos nos eventos da Câmara Municipal de São Miguel do 

Guamá/PA, visando suprir as necessidades desta Casa Municipal de Leis. 

 

É o relatório. Passasse ao parecer. 

 

2. DO PARECER 

 

Ad initio, importa asseverar que compete a esta assessoria prestar consultoria 

sob prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspecto relativos à 

conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que são reservados 

à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, muito menos 

examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, 

ressalvadas as hipóteses teratológicas. 

 

Os limites supramencionados em relação a atividade desta Assessoria Jurídica 

se fundamentam em razão do princípio da deferência técnico-administrativa. 
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Outrossim, as manifestações desta Assessoria são de natureza opinativa e, desta forma, 

não vinculantes para o gestor público, podendo este adotar orientação diversa daquela 

emanada do parecer jurídico 

 

2.1. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ADOTADO 

 

O consulente tem a pretensão de realizar processo licitatório para registro de 

preços para a aquisição dos itens mencionados para Câmara Municipal de São Miguel 

do Guamá/PA, por meio da modalidade Pregão Presencial ao amparo da Lei nº 

10.520/2002, tendo em vista tratar-se de serviço comum, qual seja, aquele cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais no mercado. Veja-se Art. 1º da Lei em referência: 

 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada 
a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins 
e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais no mercado. 
 

Desta forma, cumpre assevera que a adoção da modalidade licitatória 

denominada Pregão, somente pode ser utilizada na contratação de bens e serviços 

comuns. Importa, assim, destacar o entendimento doutrinário sobre a definição de bens 

e serviços comuns: 

 

O conceito (indeterminado) de “bem ou serviço comum” possui as 
seguintes características básicas: disponibilidade no mercado (o 
objeto é encontrado facilmente no mercado), padronização 
(predeterminação, de modo objetivo e uniforme, da qualidade e dos 
atributos essenciais do bem ou do serviço) e casuísmo moderado (a 
qualidade “comum” deve ser verificada em cada caso concreto e não 
em termos abstratos). (Rafael Carvalho Rezende Oliveira. Licitações e 
Contratos Administrativos (Locais do Kindle 2143-2146). Edição do 
Kindle). 

 

Portanto, o conceito de bens e serviços comuns inclui o padronizado, o 

casuísmo moderado e ainda aqueles serviços que podem ser descritos objetivamente. 

Nesse mesmo sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União, in verbis: 

 

No tocante à adequação da modalidade de licitação escolhida, 

entendo que os produtos/serviços demandados pelo TST podem ser 
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enquadrar como bens comuns, uma vez que apresentam padrões 

claros de desempenho e de qualidade objetivamente definidos no 

edital, compatíveis com o padrão de mercado, nos termos do art. 2º, 

§1º, do Decreto nº 5.450/2005 (TCU – Acórdão 1114/2006 – Plenário) 

 

Assim, da análise do termo de referência, justifica-se a adoção da modalidade 

licitatória Pregão Presencial, tendo em vista que o serviço a ser contratado é usualmente 

ofertado no mercado. 

 

2. 2. FASE PREPARATÓRIA 

 

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram 

estabelecidos no art. 3º da Lei nº 10.520/2002, que dispões o que segue: 

 

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
 
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e 
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios 
de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as 
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; 
 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição; 
 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos 
técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, 
elaborado pelo órgão ou entidade promotora da     licitação, dos bens 
ou serviços a serem licitados; e 
 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão 
ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe 
de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, 
bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao 
licitante vencedor. 

 

Em análise ao procedimento licitatório, observasse o fiel cumprimento dos 

quesitos acima citados da Lei nº 10.520/2002, o que demonstra, a princípio, que o 

processo licitatório não padece de vícios quanto a matéria ou sua forma. 

 



 
 
 

CÂMARA DE VEREADORES DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA 
CNPJ Nº: 05.564.711/0001-02 

“LEGISLANDO POR SÃO MIGUEL DO GUAMÁ” 
 

 
____________________________________________________________________________ 

Praça Licurgo Peixoto, 126 – Centro – CEP 68.660-000 – São Miguel do Guamá – Pará 

2.3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Da análise do Edital, observa-se que a Administração pretende utilizar o 

registro de preços para a contratação do serviço, nos termos do Decreto nº 7.892/2013, 

que regulamenta o Sistema de Registro de Preços – SRP, previsto no art. 15 da Lei nº 

8.666/1993. Veja-se: 

 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade 
de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for 
o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia 
oferecidas; 
II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes 
às do setor privado; 
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para 
aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade; 
V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e 
entidades da Administração Pública. (Grifo nosso). 

 

A utilização do Sistema de Registro de Preços – SRP no caso ora apreciado 

encontra amparo legal no Art. 3º do Decreto nº 7.892/2013, que estabelece, de forma 

não exaustiva, as hipóteses mais frequentes de adoção preferencial do SRP, destacando-

se os incisos I e II do dispositivo em questão. Vejamos: 

 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a 
programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 

O registro de preços é o instrumento destinado à eficiência no gerenciamento 

dos processos de contratação pública, por meio do qual o vencedor da licitação assina 

ata de registro de preços, comprometendo-se a oferecer por preço unitário o objeto 
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licitado, de acordo com as necessidades da Administração, dentro de quantidade e 

prazos – não superior a 12 (doze) meses – determinados pelo edital. 

 

Por fim, segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto nº 3.555/2000, o processo 

licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, o que foi 

devidamente atendido nos autos deste processo licitatório, demonstrando que não há 

indícios de qualquer ilegalidade. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder 

discricionário do gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato 

administrativo, esta Assessoria OPINA pela legalidade e aprovação da minuta do edital 

e seus respectivos anexos, observando as formalidades de cautela e estilo. 

 

S.M.J., é o parecer. 

 

São Miguel do Guamá/PA, 26 de julho de 2022. 

 

 

 

 

 

IGOR OLIVEIRA COTTA 
OAB/PA nº 18.743 
Assessor jurídico 

Câmara Municipal de São Miguel do Guamá/PA 
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